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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

 
Aos vinte dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, nas dependências do CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DO ALTO URUGUAI - CIRAU, sito à Rua Marechal Floriano, 184, Centro, Cidade de Erechim, 
RS, CEP 99700-236, nos termos do art. 82, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, neste ato representado por seu 
Presidente Paulo Sergio Battisti, portador da Cédula de Identidade nº 2039682576 e do CPF nº 539.357.300-63, denominado 
de ÓRGÃO GERENCIADOR (OG), tendo como partícipes o CIRAU – Consórcio Intermunicipal da Região do Alto Uruguai, 
compreendendo os Municípios de ARATIBA, ÁUREA, BARRA DO RIO AZUL, BARÃO DE COTEGIPE, BENJAMIN CONSTANT DO 
SUL, BOA VISTA DAS MISSÕES, CAIÇARA, CAMPINAS DO SUL, CARLOS GOMES, CENTENÁRIO, CHARRUA, COXILHA, 
CRUZALTENSE, ENTRE RIOS DO SUL, EREBANGO, ERECHIM, ERVAL GRANDE, ESTAÇÃO, FAXINALZINHO, FLORIANO 
PEIXOTO, GAURAMA, GETÚLIO VARGAS, GRAMADO DOS LOUREIROS, GRANDES RIOS/PR, GUARANIAÇU/PR, INAJÁ/PR, 
IPIRANGA DO SUL, ITATIBA DO SUL, JABOTICABA, JACUTINGA, JUNDIAÍ DO SUL/PR, MARCELINO RAMOS, MARIANO MORO, 
MIRASELVA/PR, NÃO-ME-TOQUE, PALMITINHO, PAULO BENTO, PONTE PRETA, QUATRO IRMÃOS, SÃO JOÃO DO IVAI/PR, 
SÃO JOSÉ DAS MISSÕES, SÃO VALENTIM, SEVERIANO DE ALMEIDA, SERTÃO, TAQUARUÇU DO SUL, TRÊS ARROIOS, TUNAS, 
VIADUTOS, VISTA ALEGRE e ou ainda a outros entes que venham a se associar ou solicitar a adesão no período de vigência 
da presente ata, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DE ATA em face a classificação 
das propostas apresentadas no processo de contratação através do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025, para REGISTRO 
DE PREÇOS, que selecionou a proposta mais vantajosa, homologada em 20/08/2025, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das 
empresas participantes da licitação, com critério de julgamento menor preço por item, observadas as cláusulas estabelecidas 
no edital que regeu o certame, e que tiveram itens vencedores, conforme a seguir: 
 
1 - EMPRESA: PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A., CNPJ 76.527.951/0001-85, COM SEDE NA ROD BR 116, nº 11807, CEP 
81.690-170, MUNICÍPIO DE CURITIBA - PR, TELEFONE: 41 2103-2211, 51 99355-7105, E-MAIL 
faveri_luciano@pesa.com.br , grade_marcelo@pesa.com.br NESTE ATO REPRESENTADO POR MARCELO CARVALHO GRADE, 
PORTADOR DO CPF 635.438.269-72. 

ITEM PRODUTO 
MARCA 

MODELO QTDE 
VALOR 

UNIT R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

001 

TRATOR DE ESTEIRA COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
NOVA (ZERO HORAS), ANO DE FABRICAÇÃO 2025, NA COR 
PREDOMINANTE AMARELA, PESO OPERACIONAL 14.342 KG, 
CABINE FECHADA COM PROTEÇÃO ROPS/FOPS, AR 
CONDICIONADO QUENTE E FRIO, ASSENTO DO OPERADOR 
COM SUSPENSÃO A AR, COM APOIO PARA OS PÉS E BRAÇOS 
E CINTO DE SEGURANÇA, EQUIPADO COM MOTOR A DIESEL 
MARCA CATERPILLAR – CAT C7.1, 06 CILINDROS, ASPIRAÇÃO: 
TURBOALIMENTADO, POTÊNCIA MÁXIMA DE 160 HP, TANQUE 
DE COMBUSTÍVEL 260 LITROS, ATENDE AOS PADRÕES DE 
EMISSÕES VIGENTES TIER 3 DO EPA DOS EUA/ ESTAGIO IIIA 
DA UE E MAR-1 DO BRASIL, COMPRIMENTO TOTAL DO 
EQUIPAMENTO IGUAL A 4.618 MM, LARGURA DO 
EQUIPAMENTO IGUAL A 2.330 MM, ALTURA, ATÉ O TOPO DA 
CABINE, IGUAL A 2.965 MM, COMPRIMENTO DA LÂMINA 
IGUAL A 3.196 MM, LÂMINA COM INCLINAÇÃO E ÂNGULO 
VARIÁVEL E CAPACIDADE SAE IGUAL A 3.3 M³, MATERIAL 
RODANTE COM 8 ROLETES INFERIORE S EM CADA LADO, 
NÚMERO DE SAPATAS EM CADA LADO IGUAL A 40, ALARME 
SONORO DE DESLOCAMENTO A RÉ, EQUIPADO COM 
RIPPER/ESCARIFICADOR COM 03 DENTES E COM TODOS OS 
ITENS DE SÉRIE PARA O MODELO, CONFORME CATÁLOGO 
COMERCIAL DO PRODUTO E COM TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO CONTRAN. 

CATERPILAR 
D4 

26 UN 980.000,00 25.480.000,00 

 
1. OBJETO 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços para AQUISIÇÃO DE TRATOR DE 
ESTEIRA NOVO do processo de contratação indicado no preâmbulo, passando a fazer parte integrante dessa Ata. 
 
2. VALIDADE 
2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. CONTRATO 
3.1. Para a contratação dos itens registrados nessa Ata, poderá ser dispensada a celebração de contrato com o licitante 
registrado, se preenchidos os requisitos do art. 95, incisos I e II, e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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4. PREÇOS 
4.1. Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, totalizando o valor de R$ 
25.480.000,00, conforme demonstrativo acima. 
4.2. Serão incluídos na presente ata ou em documento anexo a esta, os licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço 
igual ao do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação, e posteriormente os licitantes que mantiverem a sua 
proposta original, conforme art. 82, § 5º, VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.3. No caso de ser registrado mais de um licitante com o mesmo valor, em preço igual ao do licitante vencedor, ficará 
assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, conforme dispõe o art. 82, VII da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
4.4. Na hipótese da alínea c do item 6.5, se devidamente comprovado e deferido o reequilíbrio econômico-financeiro do preço 
registrado, o fornecedor será reclassificado na ata, conforme o preço reequilibrado. 
 
5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5.1. As solicitações de fornecimento à licitante 1ª colocada será feita pelo próprio Órgão Participante (OP), por escrito, 
mediante ordem de compra, preenchida em modelo próprio, datada e assinada pela autoridade competente, com cópia 
obrigatória ao Órgão Gerenciador (OG). 
5.2. As ordens de compra poderão ser encaminhadas por meio eletrônico ou por outra forma admitida pelo Município. 
5.3. As entregas deverão ser efetuadas nos endereços determinados pelo OP, em até 90 (noventa) dias, em 
horário de expediente do OP. 
5.4. Dentro do prazo de vigência da ata, a empresa 1ª colocada está obrigada ao fornecimento do(s) produto(s), desde que 
obedecidas às condições da ordem de compra e cláusulas do processo de contratação, que precedeu a formalização dessa 
Ata. 
5.5. Os itens entregues em desacordo com as especificações do edital ou do termo de referência, no caso de contratação 
direta, ou ainda em desacordo ao contrato, caso celebrado, deverão ser rejeitados pela Administração, em observância ao 
art. 140, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, e retirados nos seguintes prazos: 
a) imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; e 
b) em até 15(quinze) dias após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação de irregularidade seja 
posterior à entrega. 
5.6. A recusa da contratada em atender à substituição do item levará à instauração de processo administrativo especial para 
eventual aplicação das sanções previstas pela inexecução. 
5.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega e aceite do objeto ao município. O 
pagamento será efetuado mediante transferência entre contas ou via boleto. 
5.8. O pagamento somente ocorrerá após a entrega técnica do bem ao ente adquirente. 
5.9. Em se tratando de Recurso Federal (Convênios/Contratos) o pagamento ocorrerá após a autorização pelo 
respectivo Ministério ou pela Instituição Financeira pertinente. 
5.10. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IGPM/FGV do período, ou outro 
índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata, até o efetivo 
pagamento. 
 
6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE LICITANTE E DO PREÇO REGISTRADO 
6.1. O licitante que teve seu preço registrado poderá ter seu registro cancelado da presente Ata, com consequente 
aplicação das penalidades previstas no edital, no termo de referência, se no caso de contratação direta, ou no contrato, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa razoável;  
c) quando o fornecedor não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 
d) quando o fornecedor sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. O licitante que teve seu preço registrado poderá ter seu registro cancelado da presente Ata, sem aplicação das 
penalidades previstas no edital, no termo de referência, se no caso de contratação direta, ou no contrato, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata por 
fato superveniente à licitação, alheio à sua vontade, decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de 
cancelamento seja devidamente comprovado com a respectiva documentação da situação alegada; 
b) falecimento do registrado.  
6.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho da Administração, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
6.4. Na hipótese de cancelamento do registro de fornecedor, a Administração poderá convocar os demais licitantes registrados 
em ata, em ordem de classificação. 
6.5. O licitante que teve seu preço registrado poderá ter o cancelamento dos preços registrados da presente Ata, sem a 
consequente aplicação das penalidades previstas no edital, no termo de referência, se no caso de contratação direta, ou 
no contrato, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
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a) quando por razão de interesse público;  
b) quando a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;  
c) quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, a Administração 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado e não houver êxito nas negociações. 
6.6. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias serão feitas por publicação 
no diário oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado, o licitante, da ata de registro de preços. 
 
7. PENALIDADES 
7.1. Os itens que vierem a ser contratados deverão ser entregues/executados conforme o prazo estabelecido no edital ou 
termo de referência, no caso de contratação direta, a contar da data da assinatura da Ordem de Compra, sob pena de: 
a) multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado este a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução 
contratual; 
b) multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de 
licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano); 
c) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de 
licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos). 
7.2. As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato, se houver. Caso não formalizado, serão calculadas sobre o 
valor da nota de empenho. 
 
8. FISCALIZAÇÃO 
8.1. Cabe ao Órgão Participante (OP) proceder à fiscalização rotineira dos itens recebido, quanto à quantidade, qualidade, 
compatibilidade com as características ofertadas na proposta e demais especificações que se fizerem necessárias, conforme 
previsto no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.2. Os fiscais estão investidos no dever de recusar, em parte ou totalmente, o material ou serviço que não satisfaça as 
especificações estabelecidas ou que seja entregue/executado fora dos dias e horários preestabelecidos, conforme dispõe o 
art. 140, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.3. O Órgão Gerenciador (OG) promoverá ampla pesquisa no mercado em periodicidade não superior a 12 meses, de forma 
a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, condição indispensável para a 
solicitação da aquisição, em observância ao previsto no art. 82, § 5º, IV da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
9.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de Preços ou de 
não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir: 
a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) interrupção dos meios de transporte; 
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002). 
9.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 
9.3. Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao OP, em até 24 horas após a ocorrência. 
Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de 
solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
 
10. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
10.1. Os fornecedores registrados deverão encaminhar ao CIRAU todos os pedidos de alteração de valores e reequilíbrios 
econômico-financeiro durante a vigência da presente Ata de Registro de Preços. 
10.2. O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá sofrer reequilíbrio desde que comprovada a majoração dos itens 
constantes da Ata. 
10.3. Da mesma forma, em caso de haver comprovação de redução do valor dos itens licitados, mediante pesquisa de preços, 
os valores serão ajustados conforme apurado. 
10.4. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a 
execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco 
estabelecida. 
10.5. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CIRAU responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 
(quinze) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu, alterando ou não os valores constantes da 
presente Ata de Registro de Preços, após a análise do pedido. 
 
11. FORO 
11.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de 
Erechim, RS. 
 
12. CÓPIAS 
12.1. Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias: 
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a) uma para o OG; 
b) uma para a empresa registrada; 
c) uma para publicação no PNCP; e 
d) uma para o OP. 
  
E, por assim acordarem, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada 
conforme, vai assinada pelo Órgão Gerenciador (OG) e representante legal da(s) EMPRESA(S) REGISTRADA(S). 
    
 
 

           Erechim, em 20 de agosto de 2025. 
 
 
 

____________________________ 
Órgão Gerenciador - CIRAU 

 
 
 
 

Representantes das Empresas 
 

PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A. 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/_____ 
 
Aos ___ dias do mês de __________ do ano de _______, de um lado o Município de _______________, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob o nº __________________, com sede na Rua/Av. _______________, nº ___, bairro 
_______________, cidade de ________________, Estado do ________________, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. (Sra.) _________________, brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av. _______________, nº 
___, Município de _______________, Estado do _______________, portador(a) do CPF nº ______________ e Carteira de 
Identidade nº _____________, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 
____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº __________________, com sede na Rua/Av. 
_______________, nº ___, bairro _______________, cidade de ________________, Estado do ________________, neste 
ato representado pelo seu diretor, Sr. (Sra.) _________________, brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av. 
_______________, nº ___, Município de _______________, Estado do _______________, portador(a) do CPF nº 
______________ e Carteira de Identidade nº _____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram 
entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado Pelo Consórcio Público Intermunicipal da Região do Alto 
Uruguai – CIRAU, através do edital de licitação nº _______/_____, Ata de Registro de Preços nº _______/_____ e na proposta 
vencedora, conforme termo de homologação datado de _______, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas 
normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto o fornecimento de _______________, pela CONTRATADA, conforme Ata de Registo de 
Preços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO 
3.1. O prazo para o fornecimento do objeto é de _______ dias a contar da assinatura do presente contrato. 
3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da licitação, na _________. 
3.3. Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 
I - A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento do objeto do presente contrato no prazo máximo de ___ (____) dias 
contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, emitida pela CONTRATANTE; 
II - O prazo de vigência do contrato será de ______ meses, tendo como prazo inicial dia ___/___/20___ e prazo final dia 
___/___/20___. 
Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante 
demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais 
negociações entre as partes.  
 
CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO 
O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ __________ (____ reais), conforme a proposta 
vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega do objeto, a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização da 
CONTRATANTE.  
Parágrafo único. O pagamento correrá em até ___ (______) dias a contar da apresentação da nota fiscal. Se o término desse 
prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.  
CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 
As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: ______________. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IGPM/FGV do período, ou outro 
índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata, até o efetivo 
pagamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO  
O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá sofrer reequilíbrio desde que comprovada a majoração dos itens 
constantes da Ata. 
Da mesma forma, em caso de haver comprovação de redução do valor dos itens licitados, mediante pesquisa de preços, os 
valores serão ajustados conforme apurado. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução 
do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 
Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do 
prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da CONTRATANTE: 
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 
II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
III - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma estipulada no edital e no 
presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução do objeto do presente contrato; 
V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, exigências, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem 
como nos termos da sua proposta; 
II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto 
contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários 
que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 
III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições 
para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de 
débitos trabalhistas (CNDT); 
IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA 
o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 
VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 
VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 
VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação 
não prevista em edital e no presente contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO 
I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por ___ (________) fiscal(is) ou por seu(s) respectivo(s) 
substituto(s); 
II - Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a 
regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto do presente contrato será recebido: 
I - Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado pela 
CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. O recebimento 
provisório pelo município deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias da entrega do objeto, pela CONTRATADA, mediante recibo. 
II - Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante assinatura de termo 
circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá depois de 
transcorrido o prazo de até 30 (trinta) dias do recebimento provisório pelo município. 
Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito 
civil em caso de descumprimento do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO 
A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de ___ (______), a contar da data do recebimento definitivo do objeto pela 
CONTRATANTE em relação a vícios, inclusive ocultos, defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável pela 
reparação, correção, reconstrução ou substituição necessárias. 
Parágrafo único: A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção e assistência técnica do objeto, durante o prazo de 
___ (______). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 
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A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou 
contratado; 
III - impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO  
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão 
se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  
A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 
conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 
haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Erechim para dirimir quaisquer questões relacionadas ao presente contrato. 
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em _____ (_____) vias de igual teor e forma. 
 

__________________, ___, de ____________ de ____. 
 

 
______________________ 

Presidente do CIRAU 
 
 

______________________ 
Representante da CONTRATADA 
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ANEXO VIII – LEVANTAMENTO DA DEMANDA E QUANTITATIVOS PARA O PREGÃO ELETRÔNICO, NA 
MODALIDADE DE “REGISTRO DE PREÇOS” 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 014/2025 
 
Após a solicitação aos municípios para informarem seus quantitativos para AQUISIÇÃO DE TRATOR DE ESTEIRA NOVO 
através de Pregão Eletrônico, na modalidade “REGISTRO DE PREÇOS”, com base no Plano de Contratações Anual do Cirau e 
decorrido o prazo de 08 (oito) dias úteis de solicitação e publicação, elaboramos este documento de demanda e quantitativos: 
 

MUNICÍPIO ITEM 01 ITEM 02 
BARÃO DE COTEGIPE 1 1 
BARRA DO RIO AZUL 2 0 
BOA VISTA DAS MISSÕES 2 2 
CAIÇARA 1 0 
CAMPINAS DO SUL 1 1 
CARLOS GOMES 1 1 
CENTENÁRIO 1 1 
CHARRUA 1 1 
COXILHA 1 1 
EREBANGO 1 0 
ERVAL GRANDE 1 1 
ESTAÇÃO 1 1 
FLORIANO PEIXOTO 1 1 
GETÚLIO VARGAS 1 1 
GRAMADO DOS LOUREIROS 1 1 
IPIRANGA DO SUL 1 1 
MARIANO MORO 1 1 
NÃO-ME-TOQUE 1 1 
PALMITINHO 1 0 
PAULO BENTO 1 1 
SÃO JOSÉ DAS MISSÕES 1 0 
SÃO VALENTIM 1 1 
SERTÃO 1 0 
SEVERIANO DE ALMEIDA 1 0 
TOTAL 26 18 

 
OBS.: A estimativa indicada nessa Tabela é meramente referencial, sendo utilizada para efeito de determinação de 
quantitativos e definição de limites para adesão de outros Entes à Ata de Registro de Preços, não caracterizando, em qualquer 
hipótese, direito subjetivo dos licitantes à entrega da integralidade do quantitativo indicado, o qual será solicitado na medida 
do interesse dos Municípios consorciados. 
 

ERECHIM/RS, 17 de julho de 2025. 
 
 
 
 

________________________ 
PAULO SERGIO BATTISTI 

Presidente do CIRAU 
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CADASTRO DE RESERVA

Dados Gerais do Processo
Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE TRATOR DE ESTEIRAS NOVO
Número: 008/2025
Número do Processo Interno: 014/2025
Prazo estipulado Registro de preço: 12 meses

Sem itens na situação solicitada
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Assinaturas

MARCELO CARVALHO GRADE

CPF: 635.438.269-72

Assinou como representante legal em 21 ago 2025 às 10:29:10

Emitido por Autoridade Certificadora SERPRORFBv5- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 23 abr 2027

PAULO SERGIO BATTISTI

CPF: 539.357.300-63

Assinou como presidente em 20 ago 2025 às 13:22:58

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 10 jan 2028

Log

20 ago 2025, 13:19:12 Operador com email cirau@cirau.com.br na Conta 3c54a1d3-2e45-456c-a0b7-bb125cc61f2f

criou este documento número a6c728d7-fb96-4149-9ec8-aa457104b56f. Data limite para

assinatura do documento: 19 de setembro de 2025 (13:19). Finalização automática após a última

assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

20 ago 2025, 13:22:00 Operador com email cirau@cirau.com.br na Conta 3c54a1d3-2e45-456c-a0b7-bb125cc61f2f

alterou o processo de assinatura. Data limite para assinatura do documento: 25 de agosto de

2025 (17:00).

20 ago 2025, 13:22:00 Operador com email cirau@cirau.com.br na Conta 3c54a1d3-2e45-456c-a0b7-bb125cc61f2f

adicionou à Lista de Assinatura:

cirau@cirau.com.br para assinar como presidente, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo PAULO SERGIO

BATTISTI e CPF 539.357.300-63.

20 ago 2025, 13:22:00 Operador com email cirau@cirau.com.br na Conta 3c54a1d3-2e45-456c-a0b7-bb125cc61f2f

adicionou à Lista de Assinatura:

grade_marcelo@pesa.com.br para assinar como representante legal, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo MARCELO CARVALHO

GRADE e CPF 635.438.269-72.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 21 de agosto de 2025. Versão v1.48.0.
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tipo A3 e-cpf. CPF informado: 539.357.300-63. IP: 132.255.34.14. Localização compartilhada pelo
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mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão 1.1284.0
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21 ago 2025, 10:29:10 MARCELO CARVALHO GRADE assinou como representante legal. Pontos de autenticação:

certificado digital, tipo A3 e-cpf. CPF informado: 635.438.269-72. IP: 177.85.152.68. Componente

de assinatura versão 1.1285.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

21 ago 2025, 10:29:13 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

a6c728d7-fb96-4149-9ec8-aa457104b56f.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://www.clicksign.com/validador e utilize a senha gerada pelos signatários

ou envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº a6c728d7-fb96-4149-9ec8-aa457104b56f, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.
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Log gerado em 21 de agosto de 2025. Versão v1.48.0.
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1 
PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85  
NIRE 41300052212 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
DE 02 MAIO DE 2025 

 

DATA, HORA E LOCAL: Em 02 de maio de 2025, às 16 horas, na Rodovia BR 116, 
11.807, Km 100, Hauer, Curitiba, Paraná, CEP 81.690-100. 

CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada, tendo em vista o comparecimento, 
presencial ou remoto, de 100% (cem por cento) dos membros efetivos do Conselho de 
Administração da Companhia. Ainda, na qualidade de secretário da mesa, Sra. Adriana Yukie 
Inoue. 

MESA: Presidente: Bernardo Coraiola Borio; Secretária: Adriana Yukie Inoue. 

ORDEM DO DIA: Destituição do Diretor Jurídico da Companhia. 

DELIBERAÇÃO: Tratando do único assunto da ordem do dia, os membros do Conselho 
de Administração, conforme poderes do art. 11, I, do Estatuto Social da Companhia, 
decidem pela destituição do Diretor Jurídico, Sr. Maurilio Muller, brasileiro, casado sob o 
regime de separação de bens, advogado, portador do RG n. 6.772.306-6 SSP/PR, inscrito no 
CPF sob o n. 022.258.999-08 e na OAB/PR sob o n. 31.765, residente e domiciliado na Rua 
Emiliano Cornelsen, 500, ap. 101, Ahú, Curitiba, Paraná, CEP 80.540-220, com efeitos a 
partir da presente data. 
 
Ainda, os Conselheiros declaram, para todos os fins de direito, que o Diretor Destituído 
prestou regularmente suas funções até a presente data, e que, portanto, concedem a mais 
ampla, extensa, geral, irrestrita, irrevogável e irreversível quitação e exoneração em relação a 
quaisquer e todos os direitos, reivindicações, ações, reclamações, em suma, quaisquer e todas 
as situações legais e jurídicas, quer potenciais quer realizadas, por fatos ou atos, em razão do 
exercício de suas funções como Diretor Jurídico, de modo que Companhia não poderá 
reivindicar ou exigir qualquer pleito do Diretor Destituído a nenhum momento e sob 
nenhuma condição em relação ao período que esteve no cargo. 
 
Diante da deliberação tomada acima, os membros do Conselho de Administração, ratificam 
e consolidam que a Diretoria da Companhia será exercida pelos 3 (três) Diretores, cujos 
mandatos se encerrarão em 11 de março de 2028: (i) Bernardo Coraiola Borio, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador do RG n. 
6.358.925-0 SESP/PR, inscrito no CPF sob o n. 026.657.759-80, residente e domiciliado na 
Rua Amaury Lange Silvério, 60, Casa 02, Pilarzinho, Curitiba, Paraná, CEP 82120-000, como 
Diretor Gerente e Diretor de Operações da Companhia; (ii) Marcelo Carvalho Grade, 
brasileiro, casado, administrador, portador do RG n. 3.314.022-3 SSP-PR, inscrito no CPF 
sob o n. 635.438.269-72, residente e domiciliado na Rua Parque Est Pico do Marumbi 90, 
Q03, D02, Londrina, Paraná, CEP 86.058-110, como Diretor Comercial da Companhia; e 
(iii) Fernando Rodrigues de Mello, brasileiro, cassado, administrador, portador do RG n. 
658.358-51 SESPS/PR, inscrito no CPF sob o n. 022.993.359-94, residente e domiciliado na 
Travessa Flavio Nogueira Machado, 845, Santos Dumont, São José dos Pinhais, Paraná, CEP 
83.045-180, como Diretor Administrativo-Financeiro da Companhia. 
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85  
NIRE 41300052212 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
DE 02 MAIO DE 2025 

 

ENCERRAMENTO, LAVRATURA E LEITURA DA ATA: Nada mais havendo, 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestando, foram 
encerrados os trabalhos para a lavratura da presente ata que, após lida, foi aprovada por todos 
os membros do Conselho de Administração e assinada por mim, Adriana Yukie Inoue, 
Secretária da Reunião e pelo Senhor Presidente, Bernardo Coraiola Borio, certificando todos 
os Conselheiros presentes.  

A presente é cópia fiel da via registrada no Livro de Registro de Atas do Conselho de 
Administração da Companhia. 

 

Mesa: 

 
BERNARDO CORAIOLA BORIO 

Presidente 
ADRIANA YUKIE INOUE 

Secretária 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PARANA EQUIPAMENTOS S.A consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

02665775980

04178575945
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN)
Nº 037937070-24

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.527.951/0001-85
Nome: PARANA EQUIPAMENTOS S.A
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias
 
 
 
 

Válida até 30/12/2025 - Fornecimento Gratuito
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PARANA EQUIPAMENTOS S A
CNPJ: 76.527.951/0001-85 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:09:43 do dia 03/11/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/05/2026.
Código de controle da certidão: A15C.0E2A.DC99.B51E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85 

NIRE 41300052212 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 09 DE MAIO DE 2025 

 

DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de maio de 2025, às 16 horas, na Rodovia BR 116, 11.807, Km 

100, Hauer, Curitiba, Paraná, CEP 81.690-100. 

CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/1976, 

tendo em vista o comparecimento, presencial ou remoto, de acionista representando 100% (cem por 

cento) do capital social da Companhia. 

MESA: Presidente: Bernardo Coraiola Borio; Secretária: Adriana Yukie Inoue Bizzotto. 

ORDEM DO DIA: a) Aumentar o capital social da Companhia; e b) consolidar o Estatuto Social 

da Companhia. 

DELIBERAÇÃO: 

a) Tratando do primeiro item da ordem do dia, a acionista única SINERGIA 

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº. 

04.810.770/0001-50, com sede na Rod. BR 116, 11807, Km 100, Hauer, Curitiba/PR, CEP 81.690-

100, decide aumentar o capital social da Companhia em R$5.400.000,00 (cinco milhões e 

quatrocentos mil reais), mediante a subscrição de 5.400 (cinco mil e quatrocentas) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1.000,00 (mil) reais cada, que são 

subscritas e integralizadas neste ato em dinheiro, conforme boletim de subscrição, que acompanha 

esta ata como Anexo I. Assim sendo, o capital social passa de R$ 164.803.029,67 (cento e sessenta e 

quatro milhões oitocentos e três mil vinte e nove reais e sessenta e sete centavos) para R$ 

170.203.029,67 (cento e setenta milhões duzentos e três mil vinte e nove reais e sessenta e sete 

centavos). Em virtude da deliberação acima, o Art. 5º do Estatuto Social da Companhia passará a 

viger com a seguinte redação: 

 

Art. 5º - O capital social é de R$ 170.203.029,67 (cento e setenta milhões duzentos e três mil vinte e nove 

reais e sessenta e sete centavos) dividido em 106.959 (cento e seis mil novecentas e cinquenta e nove) ações 

ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 

 

b) Tratando do segundo item da ordem do dia, a acionista única decide consolidar o Estatuto 

Social da Companhia, conforme Anexo II. 

ENCERRAMENTO, LAVRATURA E LEITURA DA ATA: Nada mais havendo, oferecida a 

palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos 

para a lavratura da presente ata que, após lida, foi aprovada por todos os presentes e assinada por 

mim, Adriana Yukie Inoue Bizzotto, Secretária da Reunião e pelo Senhor Presidente. 

 

Mesa: 

 

 
Acionista Única: 

SINERGIA – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
Bernardo Coraiola Borio  

BERNARDO CORAIOLA BORIO 
Presidente 

ADRIANA YUKIE INOUE BIZZOTTO 
Secretária 
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85 

NIRE 41300052212 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 09 DE MAIO DE 2025 

 

Anexo I 

Boletim de Subscrição 

O presente boletim refere-se ao aumento do capital social da PARANÁ 

EQUIPAMENTOS S/A, pessoa jurídica de direito privado registrada perante a Junta 

Comercial do Paraná sob o NIRE 41300052212, inscrita no CNPJ sob o nº 76.527.951/0001-

85, conforme previsto da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 09 de maio de 2025 da 

Companhia. Os montantes subscritos foram integralizados no ato, com recursos próprios da 

acionista única. 

 

SUBSCRITOR 
AÇÕES 

SUBSCRITAS 

PREÇO 

DE 

EMISSÃO 

(R$) 

VALOR 

REALIZADO 

SINERGIA - 

EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES S/A, pessoa 

jurídica de direito privado, sediada na 

BR 116, nº 11.807, Km 100, bairro 

Hauer, Curitiba, Paraná, CEP 81690-

100, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.810.770/0001-50, neste ato 

representada por seu Diretor 

Presidente, Bernardo Coraiola 

Borio, brasileiro, casado sob o regime 

de comunhão parcial de bens, 

engenheiro civil, portador da Cédula 

de Identidade RG nº 6.358.925-0 

SESP/PR, inscrito no CPF sob o n. 

026.657.759-80, residente e 

domiciliado na Rua Amaury Lange 

Silvério, 60, Casa 02, Pilarzinho, 

Curitiba, Paraná, CEP 82.120-000. 

5.400 (cinco mil 

quatrocentas) 

ações 

1.000,00 

(mil) reais 

cada 

R$ 5.400.000,00 

(cinco milhões 

quatrocentos mil 

reais) 

 

 

Acionista única/Subscritora: 

 

 

SINERGIA – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A 

Bernardo Coraiola Borio  
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85 

NIRE 41300052212 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 09 DE MAIO DE 2025 

 

Anexo II 

Estatuto Social 

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

Art. 1º - A sociedade por ações, PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A., constituída em 

31.12.1953, por transformação da Sociedade Meridional de Materiais e Equipamentos Ltda., 

rege-se por este Estatuto e disposições legais que lhe forem aplicáveis. 

Art. 2º - A Sociedade tem a sua sede e foro jurídico na cidade de Curitiba, Capital do Estado 

do Paraná, podendo mediante deliberação do Conselho de Administração abrir ou extinguir 

filiais, escritórios, depósitos ou armazéns em qualquer parte do território nacional ou 

estrangeiro, atribuindo uma parcela de capital a cada uma, podendo aumentar ou diminuir a 

mesma, à melhor conveniência. 

Art. 3º - A Sociedade tem por objeto: 

a) o comércio, inclusive importação e exportação e a locação de máquinas, 

equipamentos, veículos automotores, motores estacionários e veiculares, e implementos para 

a indústria, construção, mineração, agricultura, florestamento e para movimentação de carga 

e serviços de manutenção, suas partes, peças e acessórios; 

b) a montagem, prestação de serviços tecno-mecânicos de consertos e reparos 

dos produtos mencionados na alínea anterior; 

c) a fabricação de partes, peças e acessórios para as citadas máquinas, 

equipamentos, veículos, motores e implementos; 

d) a aquisição, licenciamento e exploração de marcas, patentes e direitos 

congêneres que se relacionem com a sua atividade social; 

e) constituir e participar de outras sociedades, qualquer que seja a forma ou 

objetivos destas, e, a prestação de serviços de caráter técnico e administrativo às mesmas; 

f) cessão de mão de obra relacionada a qualquer das atividades previstas neste 

artigo; 

g) aluguel e arrendamento de imóveis próprios; 

h) produção agrícola, florestal e pecuária; 

i) representação comercial; 

j) manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura, 

pecuária, de tratores agrícolas, ferramentas, máquinas e equipamentos de terraplenagem, 

pavimentação e construção; 

k) comércio atacadista de máquinas, equipamentos, partes e peças para 

terraplenagem, mineração e construção; 
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85 

NIRE 41300052212 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 09 DE MAIO DE 2025 

 

l) preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 

não especificados anteriormente; 

m) abastecimento de veículos próprios; e 

n) todas as atividades e operações correlatas, acessórias ou conexas aos objetivos 

acima mencionados. 

Art. 4º - A duração da Sociedade é por prazo indeterminado. 

CAPÍTULO II – CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

Art. 5º - O capital social é de R$ 170.203.029,67 (cento e setenta milhões duzentos e três mil 

vinte e nove reais e sessenta e sete centavos) dividido em 106.959 (cento e seis mil novecentas 

e cinquenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 

Art. 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias 

Gerais. 

Art. 7º - Os dividendos previstos pelo Art. 21º, §2º, “c”, e deliberados pela Assembleia Geral 

Ordinária serão pagos na forma da lei, salvo deliberação em contrário da acionista, a partir 

de 60 (sessenta) dias contados da data da realização da Assembleia Geral que os declarar. 

Art. 8º - Os dividendos não reclamados, prescreverão em favor da Sociedade, após o decurso 

de 03 (três) anos, contado da data em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. 

CAPÍTULO III – ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

Art. 9º - A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por uma 

Diretoria. 

SEÇÃO I – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10 - O Conselho de Administração será composto de 04 (quatro) membros acionistas, 

normalmente eleitos pela Assembleia Geral Ordinária realizada no ano da extinção dos seus 

mandatos, pelo prazo de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. 

§1º - Os membros efetivos do Conselho de Administração serão investidos nos seus 

respectivos grupos independentemente de prestação de caução ou de qualquer outra garantia, 

mediante assinatura do termo de posse no Livro de Atas do Conselho de Administração, 

ocasião em que elegerão entre si o Presidente do Conselho. 

§2º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, ou ainda, 

na vacância desse cargo, os demais designarão como seu substituto, o conselheiro de mais 

idade entre eles. 

§3º - Ocorrendo a vacância de um cargo de Conselheiro em virtude de renúncia ou morte, 

os Conselheiros remanescentes designarão dentre os acionistas residentes no País, o 

substituto que exercerá as funções do substituído até a primeira Assembleia Geral, a qual 

elegerá o substituto definitivo. No caso de vacância da maioria ou de todos os cargos do 

Conselho de Administração, será convocada na forma da lei, Assembleia Geral para a eleição 

e preenchimento dos cargos vagos. 
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85 

NIRE 41300052212 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 09 DE MAIO DE 2025 

 

Art. 11 - Ao Conselho de Administração, órgão de deliberação colegiada, além das atribuições 

expressas em lei e neste Estatuto, compete: 

I - eleger, reeleger, destituir a qualquer tempo, aceitar a renúncia e substituir os membros da 

Diretoria e fixar-lhes as atribuições complementares às previstas neste Estatuto e na lei; 

II - deliberar previamente e conceder autorização expressa aos membros da Diretoria, para 

a prática dos seguintes atos: 

a) constituição e dissolução de sociedades, qualquer que seja a forma e os 

objetivos destas, assim como, participação em outras sociedades pela aquisição de ações ou 

quotas de capital, venda ou cessão dessas ações ou quotas, desde que a subscrição de capital 

da constituição ou o valor de aquisição das ações ou quotas, ou ainda o valor da venda ou 

cessão seja superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), dispensada dessa autorização, à 

participação societária decorrente da utilização de incentivos fiscais da companhia; e 

b) abertura, modificação ou extinção de filiais, escritórios, depósitos ou 

armazéns; e 

III - submeter à Assembleia Geral propostas sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido 

do exercício, reforma no Estatuto, aumento de capital social mediante a utilização de 

correção monetária, incorporação de reservas e lucros, ou subscrição em dinheiro ou bens. 

Parágrafo Único - Compete ao Presidente do Conselho de Administração ou ao seu 

substituto, convocar as Assembleias Gerais da Sociedade e designar o conselheiro que 

instalará e presidirá as citadas Assembleias. 

Art. 12 - As Reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo Presidente, pela 

maioria dos seus membros ou pela Diretoria sempre que necessário, mediante convite por 

escrito com antecedência de 05 (cinco) dias, e serão instaladas com a presença de pelo menos 

02 (dois) conselheiros, presididas pelo seu presidente ou na sua ausência pelo seu substituto, 

sendo as deliberações tomadas por maioria de votos cabendo ao Presidente ou ao seu 

substituto o voto de qualidade em caso de empate. 

SEÇÃO II – DA DIRETORIA 

Art. 13 - A Diretoria será composta de até 05 (cinco) membros, com as denominações de 

Diretor Gerente, Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor Jurídico, Diretor Comercial e 

Diretor de Operações, eleitos pelo Conselho de Administração, entre acionistas ou não, pelo 

período de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. 

§1º - Os membros eleitos para os cargos da Diretoria serão investidos nos seus respectivos 

cargos, independentemente da prestação de caução ou de qualquer outra garantia, mediante 

a assinatura do termo de posse do Livro de Atas de Reunião da Diretoria. 

§2º - No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores, as suas 

funções serão exercidas provisoriamente por quem for indicado pelo Conselho de 

Administração, admitindo-se o acúmulo de funções do ausente ou impedido 

temporariamente, entre os 02 (dois) Diretores remanescentes. 
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PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85 

NIRE 41300052212 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 09 DE MAIO DE 2025 

 

§3º - Ocorrendo vacância do cargo de Diretor em virtude de renúncia ou morte, o Conselho 

de Administração realizará dentro dos 10 (dez) dias subsequentes ao evento, reunião para a 

escolha do seu substituto que exercerá as funções e completará o mandato do seu antecessor. 

Art. 14 - A Diretoria, dentro dos limites estabelecidos em lei e neste Estatuto, ficará investida 

dos mais amplos poderes de gestão necessários à administração e funcionamento normal da 

Sociedade, cabendo aos 05 (cinco) Diretores individual ou coletivamente, a representação 

ativa e passiva mediante a prática de todos os atos que criem, modifique ou extingam direitos 

ou obrigações para a Companhia. 

§1º - Para a prática dos atos abaixo relacionados é necessária a assinatura conjunta de 02 

(dois) Diretores: 

a) Aquisição, alienação e oneração mediante constituição de ônus reais ou outras 

garantias de bens imóveis e outros bens do ativo permanente que não sejam imóveis, em 

valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); e 

b) Prestação de garantias, fidejussórias ou reais, em obrigações de terceiros 

decorrentes do financiamento de vendas da Companhia ou ainda, quando de interesse geral 

da Sociedade, assim como, em obrigações de Sociedades coligadas ou controladas; 

§2º - A prática dos seguintes atos depende de prévia autorização do Conselho de 

Administração, sempre requerendo a assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores: 

a) Aquisição, alienação e oneração mediante constituição de ônus reais ou outras 

garantias de bens imóveis e outros bens do ativo permanente que não sejam imóveis, em 

valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

b) constituição e dissolução de sociedades, qualquer que seja a forma e objetivos 

destas, assim como, participação em outras sociedades pela aquisição de ações ou quotas de 

capital, venda ou cessão dessas ações ou quotas, desde que a subscrição do capital de 

constituição ou o valor da aquisição das ações ou quotas, ou ainda, o valor da venda ou 

cessão seja superior à R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

c) abertura, modificação e extinção de filiais, escritórios, depósitos e armazéns. 

Art. 15 - Além das atribuições em comum com os demais Diretores, compete especialmente: 

I - Ao Diretor Gerente: a) Superintender as operações mercadológicas e a assistência técnica 

dos clientes; b) Superintender a organização administrativa e a coordenação dos serviços 

gerais da sociedade; 

II – Ao Diretor Jurídico: a) Superintender o acompanhamento de todos os processos e 

procedimentos de interesse da Sociedade; b) Superintender a definição das políticas e 

objetivos, e assegurar a obtenção dos resultados estabelecidos nos planos da área jurídica e 

demais áreas correlatas; c) Superintender a elaboração e implementação dos planos 

estratégicos; 

III - Ao Diretor Administrativo-Financeiro: a) Superintender a administração e controle dos 

valores da Sociedade; b) Superintender as atividades financeiras da Sociedade e suas relações 

Página 6 de 10



7 

PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 76.527.951/0001-85 

NIRE 41300052212 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 09 DE MAIO DE 2025 

 

com estabelecimentos de crédito com terceiros; c) Superintender a relação da Sociedade com 

seus acionistas; 

IV – Ao Diretor de Operações: a) Garantir que as operações comerciais sejam eficientes e 

produtivas e que a gestão adequada dos recursos, distribuição e serviço aos clientes e análise 

sejam conduzidas; e 

V - Ao Diretor Comercial a) Coordenar as operações mercadológicas e a assistência técnica 

aos clientes, fazendo executar as respectivas diretrizes. 

Parágrafo Único - Nos limites de suas atribuições e poderes os diretores poderão constituir 

mandatários da Companhia mediante assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sempre para 

a prática de atos específicos e por prazo determinado, salvo quando se tratar de poderes “ad 

judicia” ou para a defesa dos interesses da Sociedade em processos administrativos, hipótese 

em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. 

SEÇÃO II – DA REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES 

Art. 16 - A remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 

Companhia, constitui-se de: 

I – uma parte fixa, pagável mensalmente, cujo montante individual ou global será fixado pela 

Assembleia Geral. Se fixada globalmente, competirá ao Conselho de Administração 

estabelecer o montante individual para cada um dos conselheiros e diretores; 

II - uma parte variável, correspondente a 10% (dez por cento) do lucro líquido apurado 

anualmente na forma da lei e do Art. 21, § 1º, “b” deste Estatuto, a ser partilhada entre os 

membros do Conselho de Administração e da Diretoria, na forma em que deliberar o 

Conselho de Administração, desde que no exercício social correspondente, tenha sido 

distribuído aos acionistas o dividendo obrigatório estipulado pelo Art. 21, § 2º, “c”. 

Parágrafo Único - O membro do Conselho de Administração que igualmente for eleito 

para a composição da Diretoria, somente receberá a remuneração prevista neste artigo, 

correspondente ao cargo de Diretor. 

CAPÍTULO IV – DO CONSELHO FISCAL 

Art. 17 - A Sociedade terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as 

atribuições e poderes conferidos pela lei, composto de 03 (três) membros efetivos e de igual 

número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País e com os requisitos estabelecidos 

pela Lei, eleitos normalmente pela Assembleia Geral ordinária pelo período de 01 (um) ano 

podendo ser reeleitos. 

§1º - Os Conselheiros Fiscais exercerão os seus cargos até a posse dos seus sucessores eleitos 

em Assembleia Geral, ou declaração de não instalação por estes. 

§2º - A remuneração dos membros efetivos do Conselho Fiscal será fixada em Assembleia 

Geral que os eleger, nunca inferior à 0.1 (um décimo) da que em média for atribuída a cada 

Diretor, não computada a participação nos lucros. 

CAPÍTULO V – DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 
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Art. 18 - As Assembleias Gerais realizar-se-ão ordinariamente dentro dos 04 (quatro) 

primeiros meses subsequentes ao término do exercício social, preferencialmente na sede da 

Sociedade, em data e hora previamente anunciada na forma da lei e, extraordinariamente 

quando convocadas para esse fim. 

Parágrafo Único – As Assembleias serão convocadas na forma da lei e neste Estatuto, e 

instalada conforme previsto no Parágrafo único do Art. 11º. 

CAPÍTULO VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS E DA DESTINAÇÃO DE LUCROS 

Art. 19 - O exercício social coincidirá com o ano civil. 

Art. 20 - No encerramento do exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras 

estabelecidas em lei, com observância das prescrições legais técnicas pertinentes. 

Art. 21 - Do resultado do exercício, serão deduzidos antes de qualquer participação ou 

distribuição, os prejuízos acumulados quando existentes, e, a provisão para o imposto sobre 

a renda. 

§1º - Dos lucros remanescentes será deduzido: a) A percentagem de participação dos 

empregados no montante proposto pelo Conselho de Administração, até 10% (dez por 

cento) dos lucros; b) A participação global dos membros do Conselho de Administração e 

da Diretoria, até 0.1 (um décimo) dos lucros após a dedução da percentagem de empregados, 

limitada a total da remuneração global anual prevista no inciso I, do Art. 16º prevalecendo o 

limite que for menor. 

§2º - O lucro líquido apurado após efetuadas as deduções estipuladas no parágrafo anterior, 

será distribuído na seguinte forma: a) Uma parcela de 5% (cinco por cento) destinada à 

formação de reserva legal que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; b) Uma 

parcela destinada à constituição de reserva para contingencias e de lucros a realizar no 

montante proposto pelo Conselho de Administração, sempre que as circunstâncias o 

recomendarem; c) Uma parcela de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido 

apurado após as distribuições acima, como dividendo mínimo obrigatório devido aos 

acionistas. 

§3º - O valor dos juros pagos ou creditados, a título de capital próprio nos termos do art. 9º, 

§7º da Lei nº 9249/95 e legislação e regulamentação pertinente, poderá ser imputada ao valor 

do dividendo obrigatório e do dividendo estatutário das ações preferenciais, integrando tal 

valor o montante dos dividendos distribuídos pela companhia para todos os efeitos legais. 

§4º - Ao saldo do lucro líquido será dada a destinação proposta pelo Conselho de 

Administração “ad referendum” da Assembleia Geral, na forma prevista na lei. 

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 - A Sociedade dissolver-se-á nos casos previstos em lei, na forma a ser deliberada 

pela Assembleia Geral que nomeará o Conselho Fiscal que funcionará durante o período da 

liquidação, ficando mantido o Conselho de Administração para nomear e destituir o 

liquidante, fixando-lhe a sua remuneração. 
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CAPÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 23 - A Companhia continuará estabelecida com sede na Rodovia BR-116, nº 11.807 (Km 

100) – Bairro Hauer, Curitiba-PR, até deliberação em contrário dos acionistas em Assembleia 

Geral Extraordinária. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PARANA EQUIPAMENTOS S.A consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

02665775980

04178575945
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PARANA EQUIPAMENTOS S A (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 76.527.951/0001-85
Certidão nº: 65819885/2025
Expedição: 03/11/2025, às 08:08:12
Validade: 02/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PARANA EQUIPAMENTOS S A (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.527.951/0001-85, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br





Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e Planejamento
DRT 5-PF - Posto Fiscal de Piracicaba

 

CERTIDÃO DE DÉBITOS NÃO INSCRITOS

Nº 0083967192

 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A

Inscrição Estadual: 535.454.689.116

CNPJ: 76.527.951/0012-38

Situação Cadastral: Ativa

CERTIFICO QUE CONSTAM DÉBITOS FISCAIS RELATIVOS AO ICMS, NÃO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA ATÉ A DATA DE EMISSÃO DESTE DOCUMENTO, CONFORME

ABAIXO DETALHADO:

ICMS AUTUAÇÃO

CNPJ AIIM SITUAÇÃO

76.527.951/0012-38 4.068.718-1 Exigibilidade Suspensa.

Finalidade: Licitação

Avisos:

1 - Esta certidão NÃO versa sobre: (a) Eventuais débitos fiscais de outros estabelecimentos do interessado; (b) Outros
débitos de tributos eventualmente não mencionados acima.

2 - Esta certidão só se aplica ao estabelecimento (matriz ou filial) acima indicado, não incluindo outros
estabelecimentos da mesma empresa, ficando ressalvado o direito da Fazenda do Estado de exigir, a qualquer tempo,
créditos tributários que venham a ser apurados. Tratando-se de certidão emitida para pessoa física, não é pesquisado
na base de dados a existência de débito para pessoa jurídica da qual o interessado possa ser sócio.

3 - A taxa de fiscalização e serviços diversos foi devidamente recolhida nos termos da legislação vigente.

4 - Prazo de validade da certidão: 06 (seis) meses conforme Portaria CAT n° 20 de 01/04/98 (DOE de 02/04/98).

Local: SFP-12826 - DRT 5-PF - POSTO FISCAL DE PIRACICABA Data: 26/09/2025

Responsável pela emissão:  Caio Eduardo de Pereira Orsolini

Certidão emitida nos termos das Portarias CAT 20 de 01/04/98 (DOE de 02/04/98) e CAT 135 de 18/12/2014 (DOE de
19/12/2014).

 

Documento assinado eletronicamente por Caio Eduardo de Pereira Orsolini, Auditor Fiscal da Receita Estadual,
em 26/09/2025, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641,
de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Josue Silva Rosa, Chefe, em 29/09/2025, às 07:48, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

29/09/2025, 08:56 SEI/GESP - 0083967192 - Certidão de débitos não inscritos CNPJ completo

https://sei.sp.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=9625433&id_documento=99271683&infra_hash=80798209911769… 1/2

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0083967192 e o código
CRC 3DD43AFC.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

05/12/2025 13:58:43Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: PARANA EQUIPAMENTOS S A
CNPJ: 76.527.951/0001-85

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

	Certidão de Regularidade Fiscal

		2025-12-05T16:03:42-0300




